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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.o 11 840/2007

Torna-se público que, por despacho de 14 de Maio de 2007 do
vice-presidente, com delegação de competências, Dr. Marco António
Costa, foi autorizada a passagem à situação de licença de longa duração
a partir de 20 de Julho de 2007 da funcionária com a categoria de
auxiliar de acção educativa, em comissão de serviço extraordinária,
para a carreira de assistente de acção educativa Susana Isabel Pereira
dos Santos Vieira.

19 de Julho de 2007. — O Director Municipal de Administração
Geral, por delegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

2611024584

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.o 11 841/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de hoje e no uso da competência que me é conferida pelo n.o 2
do artigo 69.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, nomeei, por
reclassificação profissional, nos termos da alínea e) do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, que aplica à adminis-
tração local o Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o fun-
cionário David Manuel da Mota Nogueira, operário qualificado, jar-
dineiro, 2.o escalão, índice 151, para assistente administrativo, 1.o esca-
lão, índice 199, ao abrigo do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. O funcionário reclassificado deverá aceitar o
respectivo lugar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Junho de 2007. — O Vereador do Pelouro do Desenvol-
vimento e Inovação, António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.

2611024548

JUNTA DE FREGUESIA DE ALAGOA

Aviso n.o 11 842/2007

1 — Para efeitos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, que, por meu despacho de 11 de Junho de 2007
e no uso da competência que me foi delegada pela alínea d) do
n.o 1 do artigo 34.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, o concurso A — concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares vagos da categoria
de auxiliar de serviços gerais, da categoria e do grupo de pessoal
auxiliar de serviços gerais.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso — ao presente con-
curso são aplicáveis, designadamente, as disposições dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, 184/89, de 2 de Junho,
442/91, de 15 de Novembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 247/87,
de 17 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
referidas e para as que ocorrerem no prazo máximo de um ano.

4 — Serviço e área funcional — Junta de Freguesia de Alagoa.
Local de prestação de trabalho — Alagoa e área da Junta de

Freguesia.
5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o

correspondente às categorias postas a concurso, nos termos genéricos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e a legislação com-
plementar (Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro).

5.1 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários da administração local.

6 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o descrito no des-
pacho n.o 4/88, de 16 de Março de 1989, do Gabinete do Secretário
de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de Abril
de 1989.

7 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao con-
curso os indivíduos vinculados ou não à Administração Pública que

satisfaçam cumulativamente os requisitos gerais fixados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão — reunir os requisitos cons-
tantes no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 247/87, de 17 de Junho,
para o concurso A.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Junta
de Freguesia de Alagoa, Rua da Fontinha, 2-A, 7300-301 Alagoa,
o qual, bem como a documentação que o deva acompanhar, poderá
ser entregue pessoalmente na Secretaria da Junta de Freguesia de
Alagoa ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado, no qual deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, residência, código
postal e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e numero de contribuinte fiscal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do

Diário da República em que foi publicado o presente aviso;
d) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação

do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal e, neste
caso, devidamente comprovadas.

9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de
contribuinte;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos que considerem relevantes para apreciação do seu

mérito;
d) Fotocópia da carta de condução no caso do concurso B.

Deverá ainda ser acompanhado da documentação que comprove
os requisitos gerais exigidos no n.o 7 deste aviso, podendo a mesma
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação precisa em que o candidato se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos, salvo quanto à alínea c) do referido
n.o 7.

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.3 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

10 — Método de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, são adoptados os seguintes métodos
de selecção:

Concurso A — auxiliar de serviços gerais — prova de conhecimen-
tos práticos valorizada de 0 a 20.

10.1 — Entrevista profissional de selecção — com a duração de
quinze minutos, visa avaliar numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, mediante a ponderação de parâmetros adequados ao perfil
do cargo a prover.

11 — A classificação final dos candidatos, pela aplicação dos méto-
dos de selecção a que se refere o n.o 10 deste aviso, será expressa
de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os que tiverem clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
da entrevista profissional de selecção constam de acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada [alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho].

13 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia e hora da
aplicação dos métodos de selecção nos termos previstos no n.o 2 do
artigo 34.o e no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.




